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CONTRATA DE RATEIO CELEBRADO ENTRE O

MUNtc[Plo DE \B\RACATU E o co/vSóRc/O
INTERMUNICIPAL MULTIFINALIÍARIO PARA O

DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL SUSTENTÁVEL DO

NORIE DE MINAS- CODANARTE,

Pelo presenle CONTRATO DE RATEIO que cetebram. de um tado o Município de
lbiracatu. pessoa jurídica de direito público inscíita no CNPJ do MF sob o no

01.612.477 iOO01-90. com sede na Rua do Comércio. no 341. Centro. lbiracatu - Minas

Gerais. neste ato representado por seu Prefeito Municipal. Sr. Arlis Soares Coutinho.
inscrila no CPF/MF sob o no 041 .301 .016-33. doÍavante denominado
CONTRATANTE/CONSORCIADO. e. de outÍo lado. o Consórcio lntêrmunicipal
MultiÍinalitário para o Desenvolvimento Ambíental Sustentável do NoÉe de

Minas - CODANORTE, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ do MF sob

o no. í 9.193.5271000'l-08, com sede à Rua Tupis. no 437, 1o andar. Bairro Melo.

Montes Claros - Minas Gerais, neste ato representado por seu Presidente. o Prefeito

Municipal de Francisco Dumont. Sr. Eduardo Rabelo Fonseca. inscrito no CPF/MF sob

o no. M2.204.846-12. doravante denominado CONTRATADO/CONSORCIO. têm

entre sijusto e contratado o que a seguir se dispôe:

Disposiçôes Gerais

Cláusula Primeira - Aplicam-se ao pÍesenle Contrato de Rateio as disposições

constantes na Lei Federal no 11.107/05. no Decreto no 6017/07: na Lei Federal no

8.666/93 e suas alteÍações; na Lei Federal no 8.429192 e suas alteraçÕes; bem como

aquelas constantes no Contralo de Consórcio Público do CODANORTE.

Do objeto
Cláusula Segunda - O presente Conlrato tem coÍno objeto ratear as despesas do

CODANORTE, nos teroxrs do art. 8o da Lei Federal no 11-107/05, e ã pÍestaçâo de

serviços.

§ ío - São despesas do CODANORTE, entre outras que vierem a ser regularmente

constituídas:

a) despesas de instalaçáo, aquisíção de equipamentos e manutençáo de sua sede;
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c DANORTE
b) <lespesas de execuçào do objelo. bem como das íinalidades do CODANORTE.
conÍornre previslo etn seu Conlrato de Gonsórcio Público. no presente contrato. e
convênios:

c) despesas de remuneração de empregados. aqui incluídas as obrigaçóes
trabalhistas e fiscais patroneis:

d) despesas relativas à prestaçáo de serviços do CODANORÍE em favor do Município

consorciado. nos termos dos contratos vigentes.

§ 2" - Sáo os serviços prestados pelo CODANORTE:
a) serviços de Assessoria Técnica em Engenharias. aqui contidos os serviços de

Educação Ambiental;

b) serviço de Licitaçôes Compartilhadas;
c) seNiço de Licenciamento. Controle e Fiscalização, a ser efetivado mediante

assinatura dê Termo de Adesão;
d) serviço de AssessoÍia Juridica;
e) outros serviços que venham a ser implantados pelo CODANORTE. conforme seu

ContÍato de Consórcio Público.

Dos Oireitos, Deveres e ObÍigaçôes
Cláusula Terceira - São deveres do CODANORTE:

a) representaÍ o conjunto dos Municipios na articulação de parcerias que visem o
desenvolvimento da Região, especialÍnente dos entes consorciados:

b) pÍestaÍ Assessoria Tecnica na identificação de oportunidades. elaboraçáo de

documentos e proietos para captação de Íecursos, bem como a realizaçáo de açoes

integradas macÍorregionais;

c) disponibilizar. ao CONSORCIADO, equipe técnha nas áreas listadas no § 20 da

Cláusula Segunda para utilização em beneíício do CONSORCIADO. em assuntos e

açóes corÍelatos á atuação do CODANORTE.

Cláusula Quarta - Sáo direitos do CONSORCIADO:

a) seÍ ÍepÍesentado pelo CODANORTE na articulaçáo de parcerias que visem o

desenvolvirnenlo da Região:

b) receber Assessoria Técnica na identiÍicação de oportunirJades, êlaboÍação de

documentos e projetos para captaÉo de recursos, bem como a realizaçáo de açôes

integradas microrregionais;

c) teÍ acesso à equipe têcnicâ disponibilizada pelo CODANORTE, nâs áÍeas listadas

no § 20 da Cláusula Segunda, paÍa utilização em seu beneficio, em assuntos e açÕes

correlatos à atuação do CODANORTE.
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ctDANORTE
Cláusula Quinta - Fica o CODANOnTÉ óúrigaào a pÍ;star adêguadamente o obielo
do presente contrato.

Cláusula Sexta - Fica o CONSORCIADO obrigado a alendeÍ o disposto no presente
contrato em sua integralidade.

Da Vigência
Cláusula Sétima - O presente instÍumento terá vigência a peí1ir de 02 de janeiro de
2O23. alé 31 de dezembro de 2023. nos termos do § 1' do aÍt. 8o. da Lei Federal no

1 1 . 107/05.

Da TranspaÉncia da Gestiio Financeira
Cláusula Oitava - A fim de gaíantir a transpaÍência da gestão administrativa.
econômica e financeirã dos objetos previstos no presente contrato. seráo observadas
as disposiçoes do Contrato de Consórcio Público do CODANORTE. especialrÍlente:
a) Disponibilizar ao CONSORCIADO as iníormaçôes contábeis e dêmonstrações
financeiras exigidas, nos lermos da legislação vigente. Íelativas ao desenvolvimento
e cumpÍimento do objeto do presenle contrato.

Dos Valores e do Pagamento
Cláusula Nona - Pelo correlo e fiel cumprimento do objeto do presente contÍato. fica

estabelecido que o CONSORCIADO pagará ao CODANORTE o valor total de

R$43.200,00 (quarenta e três mil e duzentos reais).

§ 1o - O valor tolal deverá ser pago em 12 parcelas mensais de RS3.600.00 (três mil

e seiscentos reais), vincendas ao 30o dia de cada mês. mediante depósito na conta
corÍente de no 4(851-3. Agência n" 8062-4. Banco do Brasil.

§ 20 ' O valor estabelecido nesta cláusula podeÍá seÍ alterado por Termo Aditivo.
mediante decisâo da Assembleia Geral, para Íins de restabelecimento do equilibrio
econômico-financeiro do pÍesenle instrumenlo, conforme a demanda de execuçáo de
ações, programas e projetos e a necessidade do repasse de recurso íinanceiros
suficientes para custeio dos rnesmos, desde que denlro do exeÍcício financeiro.

§ 3o - Com base na aulonomia dos enles Íederativos, os valoÍês obtidos com a

Íetenção de imposlo sobre renda e proventos de qualguer nalureza (IRRF), incidente
na fonte sobre rendinentos pagos pelo CODANORTE. seráo incorporados, por meio
deste instrumento, como Íonte de recuÍsos do CODANORTE, cujo valor global
estímado da apropriação de receitas é no limite de R§3.000,00 (três mil reais).
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§ 40 - As despesas decorrentes do presente Conlrató seráo pagas mediante utilizaçáo
de recursos financeiros próprios_do-$unicípio, confonle.Lei Orçamenlária 2O23 -
dotaçào n"080 l1s 1!? !997 l977ll0-89115]5: !991 !08!-J nos sesuintes etementos:
s.1.71 .70.00 Rs 1.800.00
3.3.71 .70.00 Rs 1.530.00
4.4 71.70.00 R$ 270.00

Das Penalidades
Cláusula Décima - A inadimplência ensejará notificaçáo formal ao CONSORCIADO
paÍa que regularize sua situação.

§ 10 - Uma vez notificado da inadimplência. o CODANORTE está aulotizado a
suspendeÍ os serviços prestados ao CONSORCIADO. até pagamento da dívida.

§ P - Sem prejuizo do previsto no art. 87 da Lei no. 8.666/93. em caso de
inadimplência. o CONSORCIADO Íicará sujeito à multa de 10o/o (dez poÍ cento) sobre
o valortotal do contrato. além da possibilidade de Suspensão e consequente Exclusáo
do Ente Consorciado, conforme dispositivo do Art. 1 3 do Estatuto do Consórcio
CODANORTE. lranscrito a seguir:

AÍt- 13. Além das previstas no Contràto de Consóício Público e na Lei 11.107,05.
sao hipóteses de aplcâÉo dâ pena de suspensáo e exclusáo do Consórcro:
I - Seíá suspenso o ente consorciado que esliver em alraso supeÍix a 60 (sessenta)
dias. e excluído eín caso de atraso de 120 (cenlo e vinte) dias no cumfrimento das

obrigaçôes financeiras ÍeíeÍente ao Contrato dê Rateio.

§ 3" - As multas legais e a prevista neste contÍato não eximem as partes. ainda, da
reparação dos eventuais danos, peÍdas ou prejuizos que venham a âcarretar ao obrelo
deste contrato.

§ 4o - O inadimpleÍnento dâs obrigaçÕes financeiras estab€lecidas neste instrumento,
sujeita o CONSORCIADO íalloso às penalidades previslas no Contrato de Consórcio
Público c/c com Art. 10, XV, da Lêi Federal no 8.429/92 e suas ahera@es.

Do Titulo Exêcutivo Extrajudicial
Cláusula Décima Primeira - Esgotado o prazo de vigência do contrato e nâo
havendo cumprimenlo do pagamento do valor lotel ou das parcelas exigiveis, o
CONSÓRCIO adoterá as providências necessárias para o adimplemento da
obÍigaÉo, servindo parâ tanlo o presente instrumento como tftulo êrecutivo
extraludicial.
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Y DANORTE
Da Rescisão
Cláusula Décima Segunda O presente instrumenlo seÍá Íescindido
automaticamente no caso de o CONSORCIADO deixar de integrar o CONSÓRCIO,
desde que atendidas as formalidades estabelecidas no Contrato de Constituição do
Consórcio.

Do Foro
Cláusula Décima Terceira - Fica eleito o ÍoÍo da Comarca de Montes Claros - MG
para dirimir quaisquer dúvidas e/ou procêdimenlos relacionados ao cumprimento
deste conlralo.

Por eslarem de acordo com as condições estabelêcidâs. assinam o presente contrato

iuntamenle com duas testemunhas.

Montes ClaÍ6. 02 de janeto de 2023.
i F; cri1,301,0iü33

ü-hIS Soa o tn

Prefeito de lbiracatu - MG

CONTRATANTE

Eduardo Rabelo Fonseca
PreskJente do COOANORTE

CONTRATADO

IESÍ EMUNI1AS
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